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    À minha mãe, exemplo de trabalho




    lealdade e amor a família.


  




  

    Aos colegas que fiz durante o período em que estive no programa de mestrado do Centro Universitário Curitiba. À Professora Dra. Sandra Mara Maciel-Lima, pela forma dedicada e cortês com a qual conduziu suas atividades de docência e orientação. À família, sem a qual nada seria possível.


  




  

    Nunca houve em lugar nenhum do universo estabilidade e imobilidade. Mudança e transformação são características essenciais da vida. Todo estado de coisa é transiente; cada época é uma época de transição. Na vida humana, nunca há calma e repouso. A vida é um processo, não uma perseverança em um status quo. Ainda assim, a mente humana sempre foi iludida pela imagem de uma existência imutável. O objetivo declarado de todos os movimentos utópicos é o de colocar um fim na história e de estabelecer uma calmaria final e permanente.




    Ludwig Von Mises.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Sindicatos têm em sua essência o propósito de representar determinadas categorias para a consecução organizada dos seus objetivos. Entidades ligadas às empresas naturalmente defendem os donos dos meios de produção, enquanto entidades ligadas aos trabalhadores têm por natureza a defesa dos interesses dos trabalhadores.




    Não se exige maior esforço argumentativo para conduzir a compreensão quanto aos fins das entidades sindicais, isso porque tais fins estão intimamente ligados à secular polarização entre capital e trabalho. Ocorre que, no Brasil, as lutas que permitiram a organização sindical ser elevada ao patamar de direito social com status constitucional não foram suficientes para garantir necessária representatividade dos trabalhadores. Se no plano da legalidade houve inegável avanço desde as lutas sindicais dos séculos XIX e XX, não se pode afirmar o mesmo quando o tema é enfrentando pelo prisma da legitimidade e da plena representatividade dos trabalhadores.




    Não há qualquer risco em afirmar que, das mais de dezessete mil entidades sindicais existentes no Brasil, um número muito reduzido exerce verdadeiro protagonismo no debate sério sobre a defesa dos direitos dos trabalhadores, sobretudo em face do fenômeno da precarização, sendo certo que grande parte das entidades sindicais sofrem com ausência de democracia interna da qual decorreria a saudável alternância de poder com a possibilidade do arejamento do debate com as bases, com os setores empresariais e com a sociedade.




    O sistema sindical brasileiro enfrenta desafios condizentes com sua importância enquanto garantia social dos trabalhadores. Se por muito tempo o problema foi a garantia da existência de sindicatos dentro de balizas legais, ou seja, o reconhecimento dos sindicatos laborais enquanto atores legais da representação dos trabalhadores em suas diversas demandas, hoje o desafio que se apresenta é de outra natureza. Trata-se de garantir aos sindicatos, para além da legalidade consagrada pela Constituição de 1988 em seu artigo 8º, a legitimidade enquanto principal ator e instrumento indispensável ao equilíbrio das relações entre o capital e o trabalho.




    Ao que se observa, o sistema de representação sindical brasileiro enfrenta uma crise nos mecanismos de representatividade e legitimação enquanto voz de todos os trabalhadores, sendo possível identificar alguns sintomas latentes da mencionada crise, como a atividade lucrativa das entidades sindicais quando estas poderiam ser meramente superavitárias e o discurso excessivamente partidarizado enquanto o ideal almejado seria o amadurecimento da consciência política dos dirigentes sindicais, com vistas ao enfrentamento consentâneo dos desafios impostos pela modernidade.




    Para além da semântica, significa afirmar que os sindicatos de trabalhadores a rigor não foram criados com o propósito de gerar riqueza, não se trata de atividade econômica pela qual seus gestores visam ao lucro e, por óbvio, aos benefícios decorrentes das atividades lucrativas. É sim atividade que poderá ser superavitária tendo em vista que não pertence a um grupo de poder, um partido, mas sim a toda aquela coletividade.




    Garantias asseguradas pela carta constitucional brasileira de 1988, como unicidade sindical e contribuições compulsórias aos sindicatos, que outrora tiveram o propósito de garantir a autonomia e a unidade das entidades sindicais, hoje representam verdadeiro obstáculo para a consecução dos legítimos interesses de representação sindical, na medida em que, de um lado, causam no sofrido trabalhador o dissabor de ver extraído do seu salário valor que vai para os cofres de entidade sindical, que no mais das vezes somente o representa no plano formal; de outro lado, permite que pessoas não preparadas para o sadio convívio democrático e probo da res coletiva apropriem-se indevidamente das entidades sindicais por força do dogma da unicidade sindical ou dos vultosos valores e das diversas possibilidades de locupletação das quantias arrecadadas pela contribuição compulsória.




    De igual maneira, apresenta-se latente e complexa a questão relacionada à atividade político-partidária das entidades sindicais, que, engajadas ideologicamente, muitas vezes abandonam o diálogo coerente com a realidade contemporânea, novo paradigma na economia doutrinariamente chamado de período pós-industrial, quarta revolução industrial ou simplesmente “modernidade”, para defender práticas e retórica que não privilegiam a busca por soluções e que, em última análise, aprofundam a polarização entre as forças do capital e do trabalho.




    Assim, imperiosa a necessidade de enfrentar o tema com o objetivo de contribuir para o debate caro às relações coletivas de trabalho, uma vez que aceita como verdadeira a premissa quanto à existência de crise no sistema de representação sindical brasileiro, necessária se faz a busca por alternativas ao atual modelo.




    Nesse sentido, este trabalho visa responder à seguinte pergunta: em que medida o atual modelo de representação sindical permite a efetiva representatividade, notadamente, dos trabalhadores contra os interesses do capital e os desafios da modernidade no contexto do início do século XXI?




    A pesquisa está relacionada à linha dois do programa de mestrado mantido pelo Centro Universitário Curitiba, cuja área de pesquisa diz respeito às atividades empresariais e à constituição: inclusão e sustentabilidade. Tem por objetivo geral compreender o modelo de representação sindical de trabalhadores urbanos no Brasil e será realizada através da pesquisa bibliográfica em livros, artigos e publicações jurídicas e de outros ramos do conhecimento humano, como a sociologia e a filosofia, com vistas à construção interdisciplinar da argumentação científica.




    O enfrentamento do tema será através do método dedutivo e dialético. Nessa análise, serão realizadas comparações entre as correntes e os entendimentos sobre o tema. O Estudo deve considerar as diversas possibilidades epistemológicas, sendo estruturado no estudo histórico compreendido entre os séculos XIX e XX dos elementos formadores e desestabilizadores da representação dos trabalhadores por entidades organizadas, possíveis causas da deterioração dos elementos legitimadores da representação sindical de trabalhadores decorrentes do modelo sindical confirmado pela Constituição de 1988. Pretende, ao fim, identificar os desafios apresentados ao início do século XXI nas relações coletivas de trabalho, na busca pela compreensão da realidade sindical brasileira entre o final do século XX e início do século XXI.


  




  

    1 OS SINDICATOS DE TRABALHADORES NO BRASIL




    Não se pode negar que a representação do trabalhador através de sindicatos legalizados significou verdadeiro avanço nas historicamente conflituosas relações entre capital e trabalho. A organização sindical dos trabalhadores é elemento estabilizador da sociedade na medida em que permite a interlocução adequada daqueles que historicamente foram calados pelas forças do capital.




    Ao contrário da classe patronal, que reúne condições de atuação individual na defesa dos seus interesses de mercado, prescindindo de sindicatos para sua sobrevivência, os trabalhadores têm, na atividade sindical organizada, verdadeiro bastião de resistência contra as forças opressoras do capital (CAMPOS, 2016, p. 10).




    Em seus estudos sobre a formação e o sentido do Brasil, Darcy Ribeiro afirmava que “no Brasil a Revolução Industrial permitiu a obsolescência do músculo humano com força energética, inviabilizando a escravidão negra tradicional, envolvendo a sociedade num processo de transformação que conduziu ao trabalho livre na condição de proletários” (RIBEIRO, D., 1997, p. 259).




    Em que pese o fato de o Brasil nunca ter experimentado verdadeira revolução industrial, uma vez que submetido ao sistema de pacto colonial pelo qual exercia suposta vocação de exploração dos seus recursos naturais, ora sob o domínio da coroa portuguesa, ora sob o jugo do império britânico, o entendimento de Darcy Ribeiro segue na direção dos reflexos do pensamento iluminista europeu e das transformações propulsionadas pela Revolução Industrial que, desde a segunda metade do século XVIII, permitiram a substituição de técnicas medievais nos processos de produção pela utilização maquinas movidas por vapor ou combustível fóssil.




    Trata-se dos efeitos da chamada primeira modernidade, que, nas palavras de Raiol:




    A partir do século XVI, com a revolução cientifica, tributada, entre outros, a nomes como Copérnico, Galileu e Newton, foi-se desenvolvendo uma nova racionalização no mundo ocidental que iria presidir os destinos não apenas da ciência moderna, mas das sociedades estruturadas sob a égide desse novo modelo. Negando racionalidade às formas anteriores de conhecimento, impôs-se, então, um modelo global de racionalidade cientifica que tinha a pretensão de romper com o saber medieval de matriz aristotélica e que conduziria a uma nova visão de mundo, calcada na distinção clara entre o conhecimento cientifico e o conhecimento vulgar. (RAIOL, 2010, p. 28).




    Pobreza e prosperidade são dois lados da mesma moeda tal como deve ser a relação entre capital e trabalho, sendo certo que aos donos dos meios de produção é permitido o lucro, bem como ao trabalhador a justa remuneração. Há, porém, de se indagar quanto aos limites de exploração do homem pelo próprio homem.




    Partindo do advento da Revolução Industrial, a exploração servil sede espaço ao incipiente capitalismo industrial com o crescente predomínio do pensamento econômico liberal, laissez-faire, que, segundo Thomas Carlyle, seria um sistema mecânico e desumano (MICKLETHWAIT e WOOLDRIDGE, 2015, p. 61).




    O escritor inglês Charles Dickens ilustra o quadro de exploração em que estavam submetidos trabalhadores de todas as idades no século XIX. Em sua Obra de título “Oliver Twist”, busca demonstrar as contradições existentes no modelo liberal em que as intervenções estatais em favor dos trabalhadores eram mínimas, quando não inexistentes (BRILHANTE, 2009, p. 3375).




    Para fazer frente aos abusos promovidos pelo crescente processo de industrialização e provocar as estruturas constituídas de poder estatal, no sentido de permitir mudanças que levassem ao nivelamento entre as relações dos trabalhadores com os detentores dos meios de produção, seria necessário o surgimento de forças sociais que atuassem na defesa dos interesses dos trabalhadores com os seus empregadores.




    Zippelius defende em seus estudos sobre Teoria Geral do Estado (Allgemeine Staatlehre) que:




    Em uma sociedade plural, formam-se, nos espaços deixados a autonomia privada, instituições da vida econômica, das empresas, dos meios de comunicação e outras forças sociais, que desempenham importantes funções na vida social e que alcançam posições de poder (ZIPPELIUS apud SILVA, 2008, p. 40).




    Nesse contexto de espaços deixados à autonomia privada observado por Zippelius e que estão os sindicatos enquanto forças sociais, notadamente aqueles dedicados à defesa dos trabalhadores, que, de modo geral, devem operar na aproximação entre forças aparentemente colidentes, mas que de fato são convergentes dado que, muito embora exista uma constante tensão entre capital e trabalho, há claro propósito comum de manter viva a empresa, detentora dos meios de produção e, como consequência, vital para as forças de trabalho.




    Para Cruz (2003), a Revolução Industrial traz como principais consequências:




    a) a tradição de criar associações de trabalhadores que perseguiam, entre outras finalidades, objetivos assistenciais. Seu âmbito de atuação era claramente sindical, e seu funcionamento se dava à margem do Estado. Os sindicatos foram uma tentativa de oferecer uma resposta às múltiplas disfunções sociais que foram geradas pela Revolução Industrial; b) o aparecimento da miséria como consequência do processo de industrialização e a formação de grandes aglomerados humanos nos núcleos urbanos. O fenômeno da miserabilidade urbana atinge fortemente as instituições caritativas e assistenciais clássicas e fez que se começasse a perceber como necessária a intervenção das instituições públicas, que no princípio foi promovida pelo Município (CRUZ, 2003, p. 173).




    O movimento operário surge na Europa ao final do Século XIX; antes que as leis sociais sobre a redução da jornada de trabalho fossem conquistadas a duras penas em inúmeras lutas e mobilizações, homens, mulheres e crianças sofriam e morriam em consequência das condições em que eram realizados os trabalhos (DEJOURS apud LANCMAN e SZNELWAR, 2011, p. 207).




    Nascimento indica razões de ordem econômica, política e jurídica para o advento do direito do trabalho. Estabelece, como causa econômica, o surgimento da Revolução Industrial; enquanto causa política, a transformação do Estado liberalista para o Estado Neoliberalista; e como causa jurídica:




    A justa reivindicação dos trabalhadores, de um sistema de direito destinado à sua proteção, no qual alguns direitos básicos são reconhecidos: o direito de união, do que resultou o sindicalismo; o direito de contratação, que se desenvolveu em dois âmbitos, o coletivo, com as convenções coletivas e o direito de uma legislação em condições de coibir os abusos do empregador e preservar a dignidade do homem no trabalho, ao contrário do que ocorria com o proletariado exposto a jornadas diárias excessivas, salários infames, exploração dos menores e mulheres e desproteção total diante de acidentes no trabalho e riscos sociais como a doença, o desemprego etc. (NASCIMENTO, 1992, p. 29).




    No Brasil, o legado histórico entre período colonial, transição entre as monarquias até a primeira República dos Marechais em 1889 foi mais de trezentos anos de dominação por forças que não valoravam adequadamente o conceito de liberdade de opinião, pluralidade, democracia e, por consequência, direitos sociais.




    Enquanto a Inglaterra experimentou a Revolução Gloriosa em 1688, os Colonos Americanos sua Independência em 1776 e a França a Revolução Francesa de 1789, o Brasil nutria a experiência colonial. A monarquia, que embora tenha na figura de Pedro II um monarca considerado esclarecido, não trouxe a necessária luz aos fundamentos da futura República. Mesmo com o primeiro Golpe militar dos marechais, que permitiu o surgimento da primeira República, direitos sociais e de organização sindical não foram contemplados, dado que o Brasil saiu de uma monarquia esclarecida para as mãos de militares que, com mãos de ferro e chicotes em punho, fizeram da primeira república um mero simulacro de liberdade (GOMES, 2013, p. 379).




    Conforme registra Gomes, mesmo com os governos das oligarquias civis que se sucederam no poder, não teve o bravo povo Brasileiro acesso ao grau de civilidade e amadurecimento democrático necessário para garantir-lhe gerações futuras livres de ditadores e populistas (GOMES, 2013, p. 379).




    O que se pode identificar como gênese do movimento operário e sindical surge somente ao final do século XIX, dada a ocorrência de fatos históricos como a abolição da escravatura, a promulgação da Constituição de 1891, que garantiu o direito de associação em seu artigo 72, § 8, e a imigração dos europeus. A partir daí, surgiram diversas associações de trabalhadores, sem caráter sindical, como a União dos Operários Estivadores em 1903, a Associação de Resistência dos Cocheiros, Carroceiros e Classes Anexas em 1906 e a Confederação Geral dos Trabalhadores em 1920, sendo dissolvida pelo governo em poucos meses após seu surgimento. (RUSSOMANO, 1997, p. 30-31).




    Dos estudos das historiadoras Lilia Schwarcz e Heloisa Starling, é possível extrair que, na transição entre os séculos XIX e XX, muito embora ainda não houvesse espaço para se falar em sindicatos organizados, nos movimentos operários, sob influência da doutrina anarquista presente nos contingentes de imigrantes europeus, notadamente italianos, espanhóis e portugueses, seus principais difusores conseguiram mobilizar os trabalhadores dos centros urbanos como Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte em favor de greves e mobilizações de caráter político (SCHWARCZ e STARLING, 2015, p. 335).




    Eram duas as correntes predominantes no movimento operário brasileiro na gênese do sindicalismo de trabalhadores, quais sejam: os anarcossindicalistas, que predominaram em São Paulo e apostavam nas associações como principal espaço de atuação política; e os anarcocomunistas, os quais acreditavam na insurreição como caminho de ação revolucionária. Todos, porém, estavam de acordo num ponto: apenas através da ação direta e autônoma dos operários seria possível alcançar a abolição do capitalismo e a instauração da anarquia (SCHWARCZ e STARLING, 2015, p. 336).




    O estado, a princípio, pretendeu proibir as associações de trabalhadores, não tendo logrado êxito, pois estes persistiram em seu intento. Mudou então seu posicionamento, passando por simplesmente aceitar, de forma tácita, as associações de trabalhadores e depois por reconhecê-las, tornando a reunião dos trabalhadores em associações, com o objetivo de defesa de seus interesses, um direito (BRITO FILHO, 2000, p. 63).




    José Murilo de Carvalho socorre-se da “pirâmide de Marshall” para explicar os tortuosos caminhos percorridos nas relações entre Estado e sociedade quanto aos direitos sociais, civis e políticos (CARVALHO, 2002, p. 10).




    Thomas Humphey Marshall desenvolveu a distinção entre as várias dimensões da cidadania surgindo na Inglaterra com os direitos civis no século XVIII. Depois, no século XIX, surgiram os direitos políticos. Finalmente, os direitos sociais foram conquistados no século XX. Segundo ele, não se trata de sequência apenas cronológica: ela é também lógica. Foi com base no exercício dos direitos civis, nas liberdades civis, que os ingleses reivindicaram o direito de votar, de participar do governo de seu país. A participação permitiu a eleição de operários e a criação do Partido Trabalhista, que foram os responsáveis pela introdução dos direitos sociais. (CARVALHO, 2002, p. 10-11).




    É correto afirmar que o modelo inglês representado pela pirâmide de Marshall traduz um ideal a ser perseguido e conquistado na medida da realidade que se apresente.




    Diferentemente da Inglaterra, a formação da sociedade brasileira não foi linear, aqui os direitos sociais não foram conquistas, forjados pelo sacrifício da sociedade; o modelo brasileiro é antropofágico aos modos sugeridos pelo escritor Oswald de Andrade, ou seja, apropriou-se das realizações e conquistas sociais europeias permitindo que no Brasil os direitos sociais fossem concedidos como favor do Estado e não como conquista civilizatória propriamente dita.




    Segundo Carvalho:




    O ponto de chegada, o ideal da cidadania plena, pode ser semelhante, pelo menos na tradição ocidental dentro da qual nos movemos. Mas os caminhos são distintos e nem sempre seguem linha reta. Pode haver também desvios e retrocessos, não previstos por Marshall. O percurso inglês foi apenas um entre outros. A França, a Alemanha, os Estados Unidos, cada país seguiu seu próprio caminho. O Brasil não é exceção. Aqui não se aplica o modelo inglês (CARVALHO, 2002, p. 11).




    Com o governo ditatorial de Getúlio Vargas, ocorreu o fenômeno de inversão da ordem do surgimento dos direitos descrita por Marshall, sendo introduzido o direito social antes da expansão dos direitos políticos. Os trabalhadores foram incorporados à sociedade por virtude das leis sociais e não de sua ação sindical e política independente.




    Boris Fausto assinala que a política trabalhista do governo Vargas teve como marca a inovação em relação a tudo que se conhecia até então. Todavia, um dos seus objetivos principais foi reprimir os esforços organizatórios da classe trabalhadora urbana que estava fora do controle do Estado e atraí-la para o apoio difuso ao governo (FAUSTO, 1997, p. 335).




    Nascimento registra que “a partir de 1930, o modelo de organização sindical sofreu a influência do corporativismo com o que forte interferência estatal o caracterizou, em prejuízo da liberdade de organização e de ação que informa os sistemas democráticos” (NASCIMENTO, 1992, p. 373).




    Ao mesmo tempo em que eram criadas leis de proteção ao trabalhador, mecanismos legais de enquadramento e controle sindical foram estabelecidos. Através do Decreto nº 19.770, de 19 de maio de 1931, foram fincadas diretrizes sobre a atividade sindical, sendo o sindicato definido como órgão consultivo e de colaboração com o poder público (FAUSTO, 1997, p. 335).




    Os estudos de Boris Fausto e Jose Murilo de Carvalho convergem ao centro de um ponto em comum, o fato de que, no Brasil, os direitos sociais não decorreram das lutas operárias ou das manifestações sociais, como no velho continente em que o sistema explicado pela “pirâmide de Marshall” permitiu a conquista de direitos civis, direitos políticos e, como consectário lógico dos dois primeiros, a conquista dos direitos sociais.




    Para Boris Fausto:




    A política trabalhista do governo Vargas constitui um nítido exemplo de uma ampla iniciativa que não derivou das pressões de uma classe social e sim da ação do Estado (FAUSTO, 1997, p. 336).




    O debate acerca da questão sindical brasileira tem estreito diálogo com a formação da sociedade. A pobreza e a sociedade segmentada em extratos, cuja transposição foi por muito tempo impossível, permitiram a consolidação de um modelo social marcado pela concentração da propriedade e pela desigualdade social (RIBEIRO, 1997, p. 198-199).




    Como efeito de um modelo colonial centrado na exploração, o Brasil chegou ao século XX despreparado para o crescente processo de Industrialização.




    Os problemas sociais do Brasil permitiram o vigoroso aparecimento de governos populistas, com os vieses político e social próximos das promessas do socialismo utópico, com maior latência em meados do século XX, com o êxodo rural, o qual teve como consequência a miserabilização da população urbana e enorme pressão na competição por empregos. Grandes concentrações urbanas com populações dez vezes maiores que Paris ou Roma, todavia sem qualquer estrutura urbana e social (RIBEIRO, D., 1997, p. 198-199).




    Em meados do século XX, o Brasil ainda reproduzia mazelas sociais que a Europa já havia enfrentado um século antes, bem como os Estados Unidos, graças ao histórico modelo de colonização de povoamento em vez da exploração de recursos, como visto em grande parte do hemisfério sul colonial.




    Nesse ambiente de atraso, populismo e doutrinas sociais encontraram ambiente fecundo para o crescimento de políticas de intervenção do estado e controle de instituições, cuja atuação torna-se afetada pela constante intromissão dos governantes. Uma das características do socialismo clássico e daquele praticado no século XXI é a penetração em instituições que, em um plano ideal, conforme a teoria de Montesquieu, deveriam ser independentes e harmônicas entre si (ALBUQUERQUE, 2000, p. 118).




    Para Boris Fausto, reside justamente nesse modelo a diferença entre os Estados Unidos e suas colônias de povoamento e o Brasil concebido enquanto colônia de exploração (FAUSTO, 1997, p. 59).




    Nesse contexto de atraso histórico em que os direitos sociais foram verticalmente concedidos suprimindo a necessária e propedêutica fase de empoderamento pela sociedade através das conquistas de direitos civis, governos populistas encontraram terreno fértil para intervencionismo estatal, próprio dos modelos totalitários.




    Para Carvalho:




    No que se refere à legislação sindical, a nova orientação refletiu-se em decreto de 1939 e na Consolidação das Leis do Trabalho, de 1943. Tanto o decreto como na CLT, fez-se sentir a influência da Carta Del Lavoro, a lei sindical corporativa do fascismo italiano. Foi restabelecida a unicidade sindical e o controle do Estado sobre os sindicatos tornou-se mais rígido. (Carvalho, 2002, p. 120).




    Assim, os movimentos sindicais de trabalhadores brasileiros tiveram como marca em sua origem a forte intervenção do Estado, em um primeiro momento para coibir ou dificultar as lutas legítimas em defesa dos trabalhadores. Contudo, quando isso não se demonstrava mais possível, buscou penetrar nas estruturas das entidades sindicais com o propósito de exercer influência sobre as decisões que contrariavam os interesses das superestruturas do poder.




    A análise da formação da sociedade brasileira permite a compreensão de uma série de fenômenos sociais como os maneirismos (jeitinho brasileiro), comportamentos sociais como o apadrinhamento e as políticas de compadrio, além da incomum tolerância do brasileiro médio a práticas que não respeitam valores significativos da vida em sociedade, como o respeito ao dinheiro público, a probidade e a retidão das condutas à frente de instituições de representação coletiva, entre as quais estão os sindicatos.
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